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ACÓRDÃO

HABEAS  CORPUS  Nº  2011454-61.2014.815.0000  –   1ª  Vara
Criminal da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Marcos  Coelho  de  Salles,  Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Joilma de Oliveira Ferreira Araújo (OAB/PB 6954) 
PACIENTE: Silvério Barreto da Silva

HABEAS  CORPUS. DANO  QUALIFICADO.
CONDENAÇÃO EM REGIME ABERTO. TRÂNSITO
EM  JULGADO.  PACIENTE  PRESO  EM  REGIME
FECHADO.  AUDIÊNCIA  ADMONITÓRIA.  INÍCIO
DO  CUMPRIMENTO  DA  PENA  NO  REGIME
ABERTO  POR  ATO  DO  JUÍZO  DA  EXECUÇÃO.
ORDEM MANDAMENTAL  PREJUDICADA.  PERDA
DE OBJETO.

- Já tendo, o paciente, iniciado o cumprimento da
pena no regime aberto, com expedição de Salvo
Conduto e aceitação das condições impostas pelo
Juízo  da  Execução  Penal,  fica  prejudicada  a
análise deste writ.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de habeas
corpus, acima identificados, 

ACORDA  a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça  do  Estado da Paraíba,  à  unanimidade,  em julgar  prejudicada a
ordem.

RELATÓRIO 

Trata-se  de  ordem de  habeas  corpus,  com pedido  de
liminar, impetrado por Joilma de Oliveira Ferreira Araújo (OAB/PB 6954),
em favor de Silvério Barreto da Silva, qualificado inicialmente, alegando,
para  tanto,  suposto  constrangimento  ilegal  proveniente  da  1ª  Vara  da
Comarca de Campina Grande/PB (fls. 02-10).

Consta  dos  autos  que  Silvério  Barreto  da  Silva  foi
condenado nas cominações do art. 163 do Código Penal, a uma pena de 06
(seis)  meses  de  detenção  e  10  (dez)  dias-multa,  a  ser  cumprida  em
regime inicialmente aberto.

O impetrante alega, no presente remédio constitucional,
que o paciente, muito embora haver sido condenado a uma pena de seis
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meses de detenção, em regime inicialmente aberto, encontra-se preso por
determinação do MM. Juiz da 1ª Vara Criminal da Comarca de Campina/PB.

Alega  ainda,  que  a  decisão  encontra-se  carente  de
fundamentação,  violando  o  magistrado,  os  princípios  da  legalidade,  da
anterioridade  da lei  penal,  bem como,  o  princípio  da  coisa  julgada e  o
devido processo legal.

Aduzindo  que,  tanto  o  fumus  boni  iuris,  quanto  o
periculum  in  mora,  estariam  presentes  para  a  concessão  da  liminar,
requerendo assim, a expedição do Alvará de Soltura.

Por  fim,  pleiteia  que  seja  determinado  a  realização  de
audiência  admonitória  para  cumprimento  da  pena,  devendo  ser
determinado o cumprimento o regime aberto, como antes determinado no
título condenatório.

Colacionou aos autos documentos (fls. 11-29).

Solicitadas as informações de praxe (fl. 34), estas foram
devidamente  prestadas  (fls.  37-38),  informando a autoridade  tida como
coator que “(...)  Após regular tramitação, o paciente foi  condenado por
sentença em 06/05/2014, nas mesmas condições da denúncia, a uma pena
de 06 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa, sem substituição da
pena (art. 44, I, do CP), transitado em julgado em 27 de maio de 2014,
sendo que em 12/06/2014, a respectiva guia de recolhimento encaminhada
a  VEP  para  dar  início  ao  cumprimento  da  pena  imposta  ao  paciente.
Todavia, conforme entendimento do juízo da VEP desta comarca, a guia foi
devolvida a este juízo,  haja vista que o sentenciado não se encontrava
recolhido, mesmo em condenado a cumprir pena em regime aberto. Assim,
como o paciente  foi  condenado a  cumprir  a  sua reprimenda no regime
aberto, sem substituição, foi expedido mandado de prisão em seu desfavor,
haja vista que o Juízo das Execuções Penais condiciona o recebimento das
guias de recolhimento apenas quando o réu estiver efetivamente  recolhido,
exceto quando se tratar de substituição da pena privativa de liberdade em
restritiva de direito”.

Liminar indeferida (fls. 58-59).

A  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  com  vistas  dos
autos, em parecer oral, opinou pela denegação da ordem (fls. 61-62).

É o relatório.

VOTO
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A impetração do mandamus fundamenta-se na ilegalidade
da prisão do paciente, por entender que ele faz jus ao cumprimento da
pena de 6 (seis) meses de detenção, no regime aberto, conforme sentença
penal condenatória proferida pelo Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de
Campina Grande/PB

Desnecessário,  contudo,  verificar  a  procedência  dos
argumentos expostos, uma vez que, consoante se infere da consulta ao
Sistema E-Jus das Execuções Penais, o paciente já se encontra cumprindo a
pena no regime aberto, como imposto na decisão de primeiro grau.

Portanto,  emerge  o  prejuízo  da  impetração,  se  já  foi
atendido o pedido do paciente, por ato do Juízo das Execuções Penais de
Campina  Grande/PB  restando,  pois,  ultrapassado  o  indigitado
constrangimento ilegal.

A propósito:

“DECISÃO MONOCRÁTICA. HABEAS CORPUS.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  REGIME
ABERTO.  CONCESSÃO  DE  LIBERDADE
PROVISÓRIA.  PERDA  DO  OBJETO.  Com  a
concessão  de  liberdade  provisória  ao
paciente,  pelo  juízo  a  quo,  resta  cessada  a
apontada coação ilegal,  razão pela qual fica
prejudicado o writ impetrado, nos moldes do
art.  659  do  Código  de  Processo  Penal.
HABEAS CORPUS PREJUDICADO.” (TJRS – HC
Nº 70060793296 –  Rel.  Des.  Lizete  Andreis
Sebben – j. 25/07/2014).
  
“HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE
ENTORPECENTES (ARTIGO 33, CAPUT E SEU
§ 4º,  DA  LEI  N°  11.343/06)  PROLAÇÃO DE
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  Cessada  a
invocada coação ilegal,  com a determinação
da  soltura  do  paciente,  na  sentença  que  a
condenou  mas  determinou  o  regime  aberto
de  cumprimento  da  pena,  autorizada  a
substituição desta por restritivas de direitos,
bem  como  determinando  a  expedição  de
alvará  de  soltura,  em  29JAN  2013,  está
prejudicada a ordem impetrada, na forma do
artigo  659,  do  CPP.  HABEAS  CORPUS
PREJUDICADO.” (TJRS - HC Nº 70052546181
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–  Rel.  Des.  José  Antônio  Cidade  Pitrez,
Julgado em 21/02/2013) 

Por isso, julgo prejudicado o pedido.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além  de  mim  Relator,  o
Desembargador João Benedito da Silva. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 14 (quatorze) dias do mês de outubro do ano de 2014.

João Pessoa, 14 de outubro de 2014

Marcos Coelho de SallesMarcos Coelho de Salles
Juiz de Direito convocadoJuiz de Direito convocado

- Relator -- Relator -
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